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Esta Política reflete o compromisso da Previbayer com
a transparência, a integridade e a sustentabilidade de suas 
operações, bem como com a proteção dos interesses de 
participantes, assistidos e patrocinadores.

O gerenciamento de riscos deve ser entendido como um processo 
contínuo e dinâmico, integrado às demais práticas de governança, 
controles internos e compliance. Por meio dele, a Entidade busca 
não apenas mitigar exposições que possam comprometer a 
realização de seus objetivos, mas também fortalecer a capacidade 
de tomar decisões, alocando recursos de forma eficiente
e assegurando a aderência às exigências legais e regulatórias.

A Política de Gestão de Riscos da Previbayer - Sociedade de 
Previdência Complementar integra o conjunto de instrumentos
de governança da Entidade e está alinhada às diretrizes definidas 
pelos órgãos reguladores do setor de previdência complementar
e às melhores práticas nacionais e internacionais de governança
e gestão de riscos.

A adoção de práticas estruturadas de gestão de riscos fortalece
a governança dos planos previdenciários, assegura sua 
conformidade com normas e regulamentações, apoia a tomada
de decisões estratégicas e contribui para o cumprimento eficaz
de sua missão institucional.

Com isso, a Previbayer reafirma seu compromisso de adotar
uma cultura organizacional orientada à gestão de riscos, na qual 
conselheiros, dirigentes, gestores,colaboradores e prestadores
de serviços compartilhem responsabilidades e atuem de forma 
preventiva e coordenada na proteção e no fortalecimento
da Entidade.

1 INTRODUÇÃO
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Estabelece princípios, diretrizes e responsabilidades que orientam 
o processo de gerenciamento de riscos em todas as instâncias da 
Entidade.

Por meio desta Política, busca-se padronizar e formalizar
o processo de identificação, avaliação, tratamento e 
monitoramento dos riscos de forma sistemática e integrada, 
contribuindo para o fortalecimento da governança e da prestação 
de contas aos participantes, assistidos, patrocinadores e órgãos 
reguladores. Isso se dá por meio da manutenção, avaliação
e aprimoramento contínuo dos controles internos, voltados
à redução de vulnerabilidades e à prevenção de falhas 
operacionais, legais, reputacionais e financeiras, entre outras.

Esta Política aplica-se a todas as instâncias de governança,
de gestão e de apoio, bem como a colaboradores, prestadores
de serviços e demais partes que, direta ou indiretamente, possam 
impactar a condução das atividades da Entidade, estendendo-se 
às interações com patrocinadores, participantes, terceiros, 
parceiros e fornecedores, sempre que tais relações possam 
influenciar a exposição a riscos.

2 OBJETIVOS

3 ABRANGÊNCIA
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| Autoavaliação de Riscos e Controles
 (CSA – Control Self Assessment)

A metodologia adotada visa à avaliação de riscos e controles por 
meio de entrevistas, questionários e da colaboração dos gestores 
das áreas envolvidas. Por deterem conhecimento aprofundado 
sobre suas operações, esses gestores são responsáveis pela 
autoavaliação de seus perfis de risco, contribuindo com 
informações relevantes para os órgãos de governança e demais 
interessados.

| Gestão de Riscos

Processo conduzido pela Entidade com o objetivo de prevenir,
identificar, avaliar e controlar os riscos para a realização dos 
objetivos da Entidade.

| Risco

Possibilidade de ocorrência de um evento que afete negativamente 
a realização dos objetivos ou dos processos. Risco pode ser 
definido como PPC:

Perda (P): dano ou prejuízos que a Entidade possa sofrer, sejam 
mensuráveis ou não, financeiros, não financeiros, patrimoniais
ou institucionais, de reputação, imagem etc.;

4 DEFINIÇÕES E CONCEITOS 
UTILIZADOS 
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Potencial (P): algo que pode acontecer, mesmo que nunca tenha 
acontecido;

Causa (C): a identificação da origem do problema para tratamento 
adequado é o que produzirá os melhores efeitos.

| Risco Original ou Inerente

Medida de risco à qual a Entidade está exposta sem
considerar os controles existentes, mesmo que estes já estejam 
implementados. É medido pela combinação do impacto e da 
frequência.

| Risco Residual

Risco remanescente ao qual a Entidade está exposta após
considerados os controles destinados a reduzir impacto ou 
frequência. É medido pela combinação do risco original e do 
déficit de controle.

| Frequência

Quantificação da possibilidade de ocorrência de um evento de 
risco.

| Impacto

Consequência resultante da ocorrência do evento sobre os 
objetivos.

| Plano de Ação

Ação necessária para o tratamento dos riscos e o aprimoramento
dos controles.
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| Matriz de Riscos

Ferramenta que permite aos gestores da Entidade mensurar,
avaliar e ordenar os eventos de risco que podem afetar o alcance 
dos objetivos dos processos e, consequentemente, os objetivos 
estratégicos.

| Perfil de Riscos

Reflete as exposições de uma Entidade aos riscos, considerando
sua classificação (tipo e categoria de risco), impacto e frequência 
com que aquele risco pode ocorrer.

| Controles Internos

Conjunto abrangente de políticas, procedimentos e processos,
desenvolvidos para manter os riscos nos níveis desejados de 
exposição e que visam fornecer um nível de segurança adequado, 
de que os objetivos da organização serão alcançados.

| Apetite a Risco

Grau de exposição aos riscos que a Entidade está disposta a 
aceitar para cumprir sua missão e atender seus objetivos.

| Resposta ao Risco

Processo de desenvolver e implementar estratégias para
gerenciar os riscos.
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A gestão de riscos da Entidade será orientada pelos seguintes 
princípios:

Alinhamento à Governança: Assegurar que a gestão de riscos 
esteja integrada à estrutura de governança, apoiando a tomada
de decisão pelos órgãos estatutários e executivos.

Aderência Regulatória: Cumprir integralmente as normas 
aplicáveis à previdência complementar, bem como adotar, sempre 
que possível, as melhores práticas de mercado.

Cultura de riscos: Incentivar a consciência e a prática da gestão
de riscos em todos os níveis organizacionais.

Prevenção e Mitigação Proporcionais ao Porte e à Complexidade: 
Adotar medidas preventivas e mitigatórias compatíveis com
a natureza, o porte e a complexidade das operações, reduzindo
a probabilidade e/ou o impacto de riscos que possam 
comprometer os objetivos institucionais.

Transparência e Prestação de Contas: Assegurar que relatórios
e informações sobre riscos sejam comunicados de forma objetiva, 
sistemática e tempestiva aos interessados.

Responsabilidade Compartilhada: Definir papéis e 
responsabilidades de modo a evitar conflitos de interesse
e fortalecer o processo de gestão de riscos e controles internos.

5 PRINCÍPIOS
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Os parâmetros consistem em normas e critérios formalizados 
pela Previbayer, garantindo uma abordagem padronizada que 
permeia todos os processos, áreas e órgãos envolvidos, 

  6.1 Parâmetros

São orientações gerais que estabelecem parâmetros, 
metodologias, processos e responsabilidades para a atuação
dos envolvidos no processo de gestão de riscos e que definem 
os fundamentos que sustentam a cultura de governança
e integridade da organização.

A presente Política fixa as diretrizes fundamentais para a gestão 
de riscos no âmbito da Previbayer, instituindo uma estrutura 
integrada que abrange:

Parâmetros: normas e critérios formalizados internamente, 
assegurando uma abordagem uniforme e padronizada em todos 
os processos, áreas e instâncias de decisão.

Metodologias: procedimentos e sistematizações que orientam
o processo de gestão de riscos.

Responsabilidades: definição das atribuições específicas
de cada área ou órgão envolvido no processo, promovendo 
accountability e eficiência operacional.

6 DIRETRIZES PARA 
GESTÃO DE RISCO

assegurando conformidade e alinhamento com as melhores
práticas do setor. Os documentos que tratam detalhadamente 
dos parâmetros aqui apresentados são:

Dicionário de Riscos: é um instrumento utilizado na gestão
de riscos que reúne, de forma estruturada, o conceito de risco, 
as categorias e tipos de riscos. Essa nomenclatura facilita
a análise e permite ações institucionais ou específicas para
o tratamento dos riscos.

Critérios de Avaliação: são parâmetros utilizados para analisar 
e medir os riscos identificados em uma organização. Eles 
permitem determinar a significância, prioridade e tratamento 
adequado de cada risco, com base em aspectos como
impacto, probabilidade (frequência) e tolerância ao risco, 
considerando os produtos, serviços, processos, atividades
e a natureza dos riscos.

Entende-se por impacto a extensão da gravidade das perdas.
A maneira mais comum de compreender o conceito de 
impacto é a expressão monetária de uma perda realizada. 
Outra dimensão comumente utilizada na avaliação qualitativa 
de riscos é a frequência. Ela simplesmente reflete a avaliação 
da repetição de eventos de perda na Entidade e é utilizada 
como uma proxy da probabilidade de ocorrência de um evento
de risco.

Apetite a Riscos: A Diretoria Executiva deverá propor, para 
aprovação do Conselho Deliberativo, a declaração de Apetite
a Risco, descrevendo, de forma qualitativa e/ou quantitativa,
os riscos que se espera que Previbayer assuma ou mesmo 
evite na busca por atingir seus objetivos. O apetite a risco 
representa a disposição da Entidade em assumir riscos 
compatíveis com sua natureza institucional, equilibrando
segurança, retorno e sustentabilidade. Essa declaração
é aprovada pelo Conselho Deliberativo.
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• COSO ERM
Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 

Estrutura Integrada de Gerenciamento de Riscos Corporativos;

• RSA
Risk Self-Assessment (Autoavaliação de Riscos)

Metodologia voltada à identificação dos riscos inerentes às 
atividades da Entidade, avaliando seus potenciais impactos
e a frequência de ocorrência, sem considerar os controles
já implementados.

• CSA
Control Self-Assessment (Autoavaliação de Controles)

Metodologia destinada a avaliar a eficácia dos controles 
internos, verificando se os controles estão adequados e se as 
medidas de mitigação são suficientes para reduzir a exposição 
aos riscos do negócio.

O processo de gestão de riscos da Previbayer segue os oito 
componentes interrelacionados do COSO ERM, que representam 
as principais frentes de atuação da gestão de riscos.

Cada componente é parte integrante de uma estrutura única
e integrada, que fortalece a governança, apoia a tomada
de decisões e promove a melhoria contínua do processo
de gestão de riscos.

  6.2 Metodologia

Para a Gestão Baseada em risco na Previbayer, serão adotadas 
as seguintes metodologias norteadoras:
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Ambiente Interno: Refere-se à cultura organizacional, valores 
éticos, estrutura e estilo de gestão que influenciam a forma
como os riscos são percebidos e tratados.

Definição de objetivos: identificação de processos e objetivos 
definidos para cumprimento da missão e visão. É a base para 
identificar e avaliar riscos que possam afetar o seu alcance.

Identificação de riscos: Conduzida de forma estruturada
e colaborativa, leva em conta fatores internos e externos
que possam impactar os objetivos e processos da Entidade.
As áreas responsáveis desempenham papel central, com o apoio 
de consultorias especializadas e da função de gestão de riscos. 
São utilizadas técnicas como entrevistas, análise de cenários, 
revisão de eventos passados e workshops interativos, 
promovendo uma cultura de risco integrada e transparente
em todos os níveis da organização.

Avaliação e Mensuração: Análise das causas, contexto
e consequências, com critérios pré-definidos pela área de riscos. 
Inclui análise qualitativa e/ouquantitativa, identificação dos riscos 
inerentes (originais) e avaliação de controles por meio de 
questionários, auditorias ou testes, visando avaliar o efeito dos
controles na mitigação dos riscos e calcular os riscos residuais, 
bem como propor melhorias.

Resposta ao Risco: Estratégias para evitar, mitigar, transferir, 
compartilhar ou aceitar riscos que estão fora do apetite. 
Implementação de medidas com prazos, responsáveis e recursos, 
validadas pelas instâncias de governança, conforme declaração 
de apetite a risco.

6.2.1 Componentes do Processo de Gestão

Baseado na arquitetura COSO, os componentes do processo 
incluem:
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6.3.1 Conselho Deliberativo

O Conselho Deliberativo é o responsável pela aprovação das 
definições gerais das estratégias de gestão de riscos submetidas 
pela Diretoria Executiva, cabendo-lhe as seguintes atribuições:

  6.3 Responsabilidades

A efetividade da Gestão Baseada em Riscos na Previbayer 
depende da definição de responsabilidades entre todos
os órgãos de governança, instâncias de gestão, áreas
e colaboradores. Ficam estabelecidas as responsabilidades:

Atividades de Controle: São ações, procedimentos e mecanismos
implementados por uma entidade para mitigar riscos, garantir
o cumprimento de objetivos e assegurar a conformidade com 
políticas, normas e regulamentos. Elas fazem parte do sistema 
de controle interno e são essenciais para prevenir ou detectar 
erros, fraudes e desvios.

Comunicação: Fluxo contínuo de informações sobre riscos
e ações, garantindo transparência e reforço da cultura de riscos.
A comunicação deve destacar a relevância da gestão de riscos,
os riscos identificados e as responsabilidades de cada área.
Deve assegurar a disseminação tempestiva, precisa e acessível
de dados relevantes.

Monitoramento: O monitoramento sistemático deve permitir
à Governança avaliar a efetividade das medidas adotadas, 
acompanhar a evolução dos planos de ação e identificar,
de forma proativa, novas exposições a riscos que possam
comprometer os objetivos da Previbayer. A avaliação contínua 
ocorre por meio de análise dos relatórios de acompanhamento 
de riscos e autoavaliações.
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6.3.2 Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal é responsável pela avaliação periódica do 
processo de Gestão Baseada em Riscos, cabendo-lhe as seguintes 
atribuições:

a) Verificar a adequação da estrutura de gestão de riscos
e controles internos da Entidade;

b) Acompanhar os resultados das avaliações de riscos
e controles internos e o andamento dos planos de ação;

c) Analisar, semestralmente, o relatório do Conselho Fiscal e as 
informações que tratem do reporte sobre a gestão de riscos 
executado pela Entidade;

a) Aprovar planos, diretrizes, políticas e mecanismos 
relacionados à gestão de riscos;

b) Aprovar o apetite a riscos aplicáveis;

c) Assegurar que a estratégia da Entidade esteja alinhada às 
diretrizes de gerenciamento de riscos, acompanhando, de forma 
sistemática, a gestão de riscos estratégicos;

d) Manifestar-se sobre os reportes referentes à adequação
da estrutura de avaliação de riscos;

e) Garantir a disponibilidade de recursos necessários, financeiros 
ou não, para a implementação do processo de gestão de riscos
e aprimoramento dos controles, quando necessários;

f) Aprovar alterações ou atualizações desta Política que visem
ao aprimoramento contínuo e a melhores resultados; e

g) Zelar pela aderência desta Política à estratégia institucional
e à legislação vigente.

d) Reportar ao Conselho Deliberativo eventuais deficiências 
identificadas nos controles internos;

e) Acompanhar os riscos que afetam os processos de investimentos 
e atuariais, e os de maior impacto ou frequência, avaliando se
a administração está adotando respostas adequadas; e

f) Acompanhar a execução das diretrizes estabelecidas nesta 
Política.
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b) Avaliar e encaminhar ao Conselho Deliberativo as políticas, 
diretrizes e parâmetros necessários para a implementação
do processo de gestão de riscos;

c) Propor a metodologia e os critérios utilizados na gestão
de riscos, controles internos e apetite a riscos;

d) Analisar, ao menos anualmente, os resultados das avaliações 
periódicas dos riscos corporativos e aprovar os planos de ação 
definidos para o alinhamento dos riscos ao apetite estabelecido; e

e) Disseminar e promover a cultura de gestão de riscos
e de controles internos em todos os níveis da Entidade.

6.3.3 Diretoria Executiva

A Diretoria Executiva é o órgão responsável pela execução
do processo de gestão de riscos, assegurando sua efetividade
e alinhamento à estratégia aprovada pelo Conselho Deliberativo. 
Suas principais responsabilidades são:

a) Implementar as estratégias definidas pelo Conselho Deliberativo, 
desenvolvendo processos para identificação, avaliação, controle
e monitoramento dos riscos da Entidade;

6.3.2 Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal é responsável pela avaliação periódica do 
processo de Gestão Baseada em Riscos, cabendo-lhe as seguintes 
atribuições:

a) Verificar a adequação da estrutura de gestão de riscos
e controles internos da Entidade;

b) Acompanhar os resultados das avaliações de riscos
e controles internos e o andamento dos planos de ação;

c) Analisar, semestralmente, o relatório do Conselho Fiscal e as 
informações que tratem do reporte sobre a gestão de riscos 
executado pela Entidade;

d) Reportar ao Conselho Deliberativo eventuais deficiências 
identificadas nos controles internos;

e) Acompanhar os riscos que afetam os processos de investimentos 
e atuariais, e os de maior impacto ou frequência, avaliando se
a administração está adotando respostas adequadas; e

f) Acompanhar a execução das diretrizes estabelecidas nesta 
Política.
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i) Participar de fóruns técnicos de governança e riscos
do segmento de entidades fechadas de previdência 
complementar, bem como do Comitê de Controles Internos,
Compliance e Gestão de Riscos;

j) Acompanhar o cumprimento dos planos de ação nos prazos 
definidos, comunicando à Diretoria Executiva eventuais desvios 
relevantes;

k) Assegurar que todas as ações de controles internos e de 
gestão de riscos planejadas e aprovadas sejam executadas
de forma adequada; e

l) Assegurar o alcance das metas e objetivos relacionados
a controles internos e gestão de riscos de modo seguro, 
prudente e controlado.

6.3.4 Função de Gestão de Riscos: Gerente de Finanças 
e Controladoria

O gestor da área de finanças é o responsável por apoiar a 
Diretoria Executiva na gestão da governança no âmbito dos 
controles internos, do compliance e da gestão de riscos. 
Compete a esta função:

a) Auxiliar a Diretoria Executiva na gestão da governança
em controles internos, gestão de riscos e compliance;

b) Auxiliar a Diretoria Executiva e demais gerências na adoção 
de providências necessárias para o acompanhamento e apoio 
às auditorias internas e externas, aos órgãos fiscalizadores
e aos Conselhos, especialmente no que se refere a controles
internos e gestão de riscos;

c) Auxiliar no envio de informações e esclarecimentos 
necessários para a elaboração do Relatório de Controles 
Internos do Conselho Fiscal;

d) Participar da definição, manutenção e atualização da matriz 
de riscos da Entidade;

e) Coordenar o processo de autoavaliação de riscos e controles 
internos (CSA – Control Self Assessment);

f) Desenvolver e manter processos que assegurem a 
conformidade com leis, regulamentos de previdência 
complementar e a aderência às políticas e procedimentos 
internos estabelecidos;

g) Manter atualizadas as boas práticas de controles internos e 
de gestão de riscos;

h) Disseminar, em todos os níveis organizacionais, os conceitos 
e fundamentos de riscos e controles;
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6.3.5 Áreas de Negócio

Os Gestores das Áreas de Negócio são responsáveis pelos 
riscos inerentes às atividades sob sua responsabilidade e 
participam ativamente do processo de gestão de riscos. 
Compete a cada gestor:

a) Participar ativamente dos ciclos de autoavaliação de riscos
e de controles internos, contribuindo para a identificação, 
avaliação, tratamento e monitoramento dos riscos 
relacionados às suas atividades;

b) Propor, detalhar e executar os planos de ação aprovados 
pela Diretoria Executiva e pelo Conselho Deliberativo; e

c) Implantar, zelar pela eficácia e promover a melhoria 
contínua de seus controles internos, assegurando práticas 
consistentes de mitigação e monitoramento.

i) Participar de fóruns técnicos de governança e riscos
do segmento de entidades fechadas de previdência 
complementar, bem como do Comitê de Controles Internos,
Compliance e Gestão de Riscos;

j) Acompanhar o cumprimento dos planos de ação nos prazos 
definidos, comunicando à Diretoria Executiva eventuais desvios 
relevantes;
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em controles internos, gestão de riscos e compliance;

b) Auxiliar a Diretoria Executiva e demais gerências na adoção 
de providências necessárias para o acompanhamento e apoio 
às auditorias internas e externas, aos órgãos fiscalizadores
e aos Conselhos, especialmente no que se refere a controles
internos e gestão de riscos;

c) Auxiliar no envio de informações e esclarecimentos 
necessários para a elaboração do Relatório de Controles 
Internos do Conselho Fiscal;

d) Participar da definição, manutenção e atualização da matriz 
de riscos da Entidade;

e) Coordenar o processo de autoavaliação de riscos e controles 
internos (CSA – Control Self Assessment);

f) Desenvolver e manter processos que assegurem a 
conformidade com leis, regulamentos de previdência 
complementar e a aderência às políticas e procedimentos 
internos estabelecidos;

g) Manter atualizadas as boas práticas de controles internos e 
de gestão de riscos;

h) Disseminar, em todos os níveis organizacionais, os conceitos 
e fundamentos de riscos e controles;
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6.3.6 Colaboradores

Os colaboradores da Entidade são a primeira linha que trata os 
riscos, atuando na execução de suas atividades de forma ética, 
diligente e em conformidade com as diretrizes estabelecidas. 
Compete a cada colaborador:

a) Executar suas atividades em conformidade com as políticas, 
normas e procedimentos internos da Entidade, observando as 
boas práticas de controles internos e de mitigação de riscos;

b) Identificar e comunicar tempestivamente aos gestores os 
riscos, falhas, deficiências ou situações irregulares observadas 
no desempenho de suas funções;

c) Colaborar com a execução dos planos de ação definidos
para o tratamento dos riscos, contribuindo com informações, 
evidências e com o cumprimento das atividades que lhe forem 
atribuídas;

d) Adotar postura preventiva e responsável, reforçando a 
cultura de gestão de riscos e de controles internos em todas as 
etapas de seu trabalho; e

e) Fornecer informações completas e verdadeiras que apoiem 
a avaliação de riscos, a atuação da auditoria, dos órgãos de 
fiscalização e da própria governança da Entidade.
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Versão 1.0, Formalização da Política de Gestão de Riscos

Proposta inicial da política de gestão de riscos, na versão 1.0,
oficializada dia 1 de dezembro de 2025, com vigência de 2 anos.

A Gestão Baseada em Riscos está fundamentada no princípio
de que a perpetuidade da Entidade depende de sua capacidade
de antecipar eventos adversos e preparar-se adequadamente para 
suas consequências.

Esta Política é um instrumento de orientação para os processos
de gestão de riscos e constitui uma ferramenta essencial para 
direcionar a atuação com qualidade, alinhada aos princípios
e diretrizes aqui estabelecidos.

Esta Política entra em vigor na data de sua aprovação pelo 
Conselho Deliberativo, e sua revisão deve ocorrer, no mínimo,
a cada dois anos a partir da data de sua aprovação, ou em prazo 
menor quando houver necessidade de atualização.

A efetividade dessa Política depende não apenas de sua aprovação 
formal, mas de sua ampla divulgação e correta compreensão por 
todos os públicos a que se destina.

7 DISPOSIÇÕES GERAIS
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